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1.  

Curso: Mestrado em Auditoria 

Área/ Subárea: Contabilidade e Auditoria/Auditoria 

Semestre: 1º Semestre 

Carga horária: 3 Horas/semana 

ECTS: 8 

2.  

A Unidade Curricular deve proporcionar conhecimentos aprofundados acerca da evolução 

do quadro concetual da auditoria e uma base teórica sólida sobre os aspetos relevantes da 

profissão. Por outro lado, deve proporcionar os conhecimentos necessários sobre as 

normas nacionais e internacionais de auditoria e sobre os procedimentos a desenvolver 

pelos auditores, em cada circunstância, como forma de obter prova de auditoria apropriada 

e suficiente que suporte a sua opinião. Para o efeito pretende-se dotar os Mestrandos das 

competências necessárias que lhes permitam identificar e avaliar os riscos existentes, 

definir a estratégia e plano de auditoria e conhecer as técnicas geralmente adotadas como 

forma de obter prova de auditoria, extrair conclusões apropriadas e avaliar o possível 

impacto das mesmas no relatório do auditor. Em síntese, pretende-se uma formação sólida 

que permita a integração ou a melhoria de competências na atividade de auditoria. 

3.  

Conceito e interesse público da auditoria; O tecido empresarial português e a governação 

das sociedades; Evolução da auditoria e principais normativos; A profissão e as 

responsabilidades do auditor; Ética e deontologia profissional. A questão da independência; 

O objeto da auditoria: os documentos de prestação de contas; O processo de auditoria e 

normas relacionadas com princípios e responsabilidades gerais. (ISA 200; 210; 240; 250); 

Planeamento da auditoria e avaliação do risco (ISA 300; 315; 320; 330; 402; 450; 600; 610; 

620); A prova de auditoria: aspetos gerais e particulares (ISA 230; 500; 510; 520; 540; 550; 

570); A prova de auditoria nas diferentes áreas das demonstrações financeiras (ISA 501; 

505); A conclusão da auditoria (ISA 220; 260; 265; 560; 580); Relatórios (ISA 700; 701; 705; 

706; 710; 720; ISRE 2400;  

4.  

ALMEIDA, Bruno J.M., Auditoria e Sociedade – Diferenças de Expectativas, Publisher 

Team, 2005. 
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